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í. DEFINICÃODOOBJETO

1.1 O objeto da presente INEXIGIBILIDADE para contratação de empresa para prestaÇão de serviços técnicos
profissionais na área de contabilidade pública, para atuar em assessoria e consultoria contábil pelo prazo de 24 (vinte
quatro) meses, para atender as necessidades da Preíeitura l\,íunicipal de Boquim por meio da Secretaria À,,lunicipal de
Administração e Finanças deste municipio, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2, COIIDICÔES GERAIS DA CONTRATACÃO

2.1. Prestação de serviços, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

NÚMERo oESCRTçÃO DOS SERVrçOS MED. QUANT
ESTIMAOO

(R$)
TOTAL

(R$)

1
Serviço de Assessoria especializada na área de Contabilidade
Pública e apoio Administrativo - Exercicio de 2025

l\.4ensal 12 18.000,00 216.000,00

2
ServiÇo de Assessoria especializada na área de Contabilidade
Pública e apoio Adminishativo - Exercicio de 2026

lVensal 12 18.000,00 216 000,00

3 Elaboraçâo do Plano Plurianual (2026/2029) túês 1 18 000,00 18,000,00

ElaboraÇão do balanço anual/ Prestação de Contas Anual -
Exercício de 2025

t\,4ês 1

18 000,00 18 000,00

4
Elaboração do balanço anual/ Prestação de Contas Anual -
Exercício de 2026

Mês 1
18 000,00

Elaboração de Projeto de Lei de Diretizes Oíçamentárias - LDO

- Exercicio de 2025
[,,1ês 1

18.000,00 18.000,00

6
Elaboraçâo de Projeto de Lei de Diretrizes Orçâmentárias - LDO

- Exercicio de 2026
[/ês 1

18.000,00 18.000,00

7
ElaboraÉo de ProJeto de Lei Orçamentária Anual - LOA -
Exercício de 2025

IVêS 1
18.000,00 18.000,00

Elaboração de Projêto de Lei OrçamentáÍia Anual - LOA -
Exercicio de 2026

túês 1

18.000.00 18.000,00

TOTAL R$ 558.000,00

2.2. 0 obJeto desta contratação não se enquadra como sêndo de bem de luxo, conforme Decreto n0 10.8'18, de 27 de
setembro de 2021.

2.3, O prazo de vigência da contratação será de 24 (vinte e quatrc) meses, contados da data de assinatura do contrato,

na forma do artigo 105 e da Lei n" 14.13312021, prorrogável na forma dos art, 106 e 107 da Lei n' 14.133/2021.

2.4. 0 custo estimado total da conlÍatação é de Ri 558.000,00 (quinhentos e cinquenta e oito mil reais), conforme

custos unitános apostos na tabela acima.

2.5. 0 contrato oÍerece maior dêtalhamento das regras quê serão aplicadas êm relaçáo à vigência da contratação.
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3. FUilDAIEMACÃo E OEscRIcÂo DA iIECESSIDADE DÀ co[TRATAcÃo

3.í. Trata-se de serviços técnims especializados a ser contratado mediante INEXIGIBILIDADE com fundamentação
legal amparada no artigo 74, inciso lll "c' 5 3", nos termos da Lei n' 14.133/2021.

Arl. 74. É inexioivel a licitacáo ouando in vel a comoeticáo, em esoecra/ nos casos

de:

I - aquisição de mateiais, de equipamentos ou da génercs ou contratação de seviços que

só possam ser fomecidos por produtor, empresa ou rcpresentante comercialexclusivu;

ll - contntação de profissional do setor aiístico, diretamente ou por meio de empresâio

exclusivo, desde que consagrado pela crÍtica esp&ializada ou pela opinião pública;

ilt contratacão dos seouintês técnicos especializados de natureza

uêdominantemente intelectual com prcfissionais ou enoreses de notórie

especializecãq, rlelada a inexisibilidede para serviços de publicidade e divulgação:

a) esludos Íécnicos, planejamentos, projeÍos básicos ou proTeÍos execuÍryos;

b) pareceres, pedcias e avaliaçoes em gercl;

c) assessories ou consullories técnic e auditorias financehas ou tributáries:

d) fiscalização, superuisão ou gerenciamento de obras ou seÍvíços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

D treinamento e aperteiçoamento de pessoal;

g) restauração de obrus de afte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnologico, análisês, tesíos e ênsaios de campo e laboratoiais,
instrumentação e monitoramento de paràmeÍros especí,?cos de obras e do meio ambiente e
deínais sê/viços de engenhaia que se enquadrcm no disposto neste incrso;

1. JU§TIFICATWADOSSERYICOS

1.1. A Prefeitura Municipal de Boquim, juntamentê com a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, do
Estado de Sergipe, tem como missão planejar, executaÍ e gerir os serviços públicos a nível local/municipal em
consonância com principios determinados pela Constituição Federal de 1988, buscando excelência nas aSes
direcionadas à intêgralidadê.

4.2, A contratação de empresa especializada em assessoria e consultoria mntábil para atender às demandas da
Prefeitura Municipal de Boquim/SE é uma medida essencial para assegurar a eficiência, a transparência e a conformidade
com as normas legais no que diz respeito à gestão contábilê Íinanceirâ da administraçâo pública.

4.3. A complexidade das obrigações impostas aos entes públicos pela legislação vigente, notadamente pela Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n" 101/2000) e pela Lei no 4.320/1964, demanda o suporte técnico
especializado para que os procedimentos de planejamento, execução, controle e prestação de contas dos recursos
públicos sêjam realizados com obseÍvância dos pÍincipios da legalidade, eficiência, economicidade e transparêncra.

4.4. A contratação se faz necessária devido à espêcificidade e à singularidade dos serviços que envolvem, entre
outros, a elaboÍação de demonstrativos contábeis, a orientação técnica para cumprimênto de prazos junto aos órgãos de
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controle extemo (como tribunais de contas), a análise de balanços e balancetes, e a adequação dos procedimentos às

atualizaçÕes normativas, como as constantes na Nova Lei de Licitaçoes e Contratos (Lei no 14.133/2021).

1.5. A modalidade de contrata@o por inexigibilidade de licitação encontra amparo no artigo 74, inciso lll, da Lei n0

14.13312021, que prevê a inexigibilidade nos casos em que a natureza dos té€nicos especializados de natureza
predominantemente inteleclual com profissionais ou empresas de notória especializaçã0.

1.6. No presente caso, é imperativo @ntratar uma empresa quê comprove notória especialização e expenência
consolidada na área de assessoria e consultona contábil, mm histórico de atuação junto a administra@es públicas

municipais, garantindo a qualidade e a eÍiciência na execução dos serviços.

1.7. O interesse público está diretamente relacionado à coneta aplicaçâo dos recursos financeiros do município, bem

mmo à credibilidade da administração perante os órgãos de fiscalização e a sociedade. A contratação da empresa

especializada contribuiá para evitar inconsistências nas contas públicas, minimizar riscos de penalidades deconentes de
inadequações contábeis e assegurar que o município atênda de forma plena às exigências legais e normativas,

1.8. Dessa forma, a presente contratação é essencial para garantir a regularidade das finanças públicas municipais

e proporcionar maioÍ seguÍança juridica e administrativa à gestão pública de Boquim/SE, alinhando-se ao inleresse
públim e às exigências legais.

5. DESCRICÃOpASOLUCÂOCOilOUSTODO

5.1. A descÍição da soluçâo como um todo, enmntra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Têcnicos

Preliminares, apÉndice deste Termo de Referência independentemente de transcÍiÉo,

O. REQU§ÍTOSDACO}TIRATACÀO

6.1. Trata-se de serviços técnicos profissionais na área de contabilidade públirra a ser contratado mediante

lnexigibilidade, nos termos da Lei n" 14.13312021.

6.2. A garantia mnsiste na prestação de serviços pela empresa, de todas as obriga@s previstas na Lei no 8.078,

de 1 1/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

6.3. Apresentar comprovação de experiência e especialização em mntabilidade pública.

6.1. Comprovar regularidade perante ao Conselho Regionalde Contabilidade CRC/CFC.

6.5. Apresentar documentações que mmprove a capaodade técnica concemente a contrata@ junto a órgãos
publicos e entidades govemamêntais.

6.ô. Realizar elaboração do Plano Plunanual, do P@eto de Lei de Diretrizes Oçmentárias, do ProJeto de Lei

orçamentária anual, PrestaÉo de Contas e Elaboração do balanço anual.

7. DÂ EXECUCÂO. GESTÃO E FISCATTZACÃO DO COT{TRATO

7.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas paÍtes, de amrdo com as cláusulas avençadas e as normas

desta Lei, e cada paÍte responderá pelas consequências de sua inexeclição total ou parcial.

7.2, A execução do contrato deveÉ ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contÍato,
representantes da Adminislraçáo especialmente designados conÍoÍme requisitos estabelecidos no art.70 da Lei

14Í3312021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com

inÍormaçôes pertinentes a essa atnbuiçã0.

7.3. O fiscal do contrato anotará em registÍo próprio todas as oconências relacionadas à execuÉo do contralo,

determinando o que Íor necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
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7.4. O ílscal do conhato informará a seus superiores, êm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

7.5. 0 Íiscal do contrato será auxiliado pelos ôrgãos de assessoramento jurídico e de controle intemo da
Administração, que deverão dirimrr dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir nscos na execução
contraluâ1.

7.6. O contratado deverá manter preposto âceito pela Administração durante a prestaçâo do serviço e/ou
fornêcimento do bem para reprêsentá-lo na execução do contrato.

7.7. 0 conhatado será obrigado a rcpa,aÍ, conigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas êxpensas, no lotal ou
em parte, o objeto do contÍato em que se veriÍlcarem vicios, defeitos ou incorreçôes resultantes de sua êxecução ou dê
materiais nela empregados.

7'8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a têrceiros em razão da
execução do contrato, e náo excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contrelânle.

7.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

7.'10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfenrá à
Adminishaçâo a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem reshingir a
regulanzaçâo e o uso das obras e das edificaçoes, inclusive perante o registro de imôveis, ressalvada a hipotese prevista
no § 20 do art. 121 da Lei 14.13312021.

8. CRÍÍÉROSÍEPAGAIEI{ÍO

8.í. 0 pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partiÍ do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em bânco, agência e conta coÍrente indicados peao contratado,

8'2. Considera-se ocorrido o rêcebimento da nota Íiscal ou fatura no momento em que o ôrgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato,

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, nos
termos do Art. 90, §21 da Lei no 14,133/2021.

8.4. Havendo eno na apresentaçâo da Nota Fiscalou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por êxemplo, obrigação financeira pendenle, dêconente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento Íicará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçâo da situaçã0, nâo acanelando
qualquer ônus para a Contratânte.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitrda a ordem bancária para pagamento,

8.6. Não havendo regulanzação ou sendo a defesa considerada impÍocedente, a contratante deverá comunicar âos
ôrgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência da contratada, b€m como quanto à
existência de pagamento a ser efêtuado, para que sejam acionados os meios pertnentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

8.7. Persistindo a inegulandade, a contratante deverá adotar as medidas nêcessárias à rescisão contratual nos autos do
processo admrnistrativo correspondente, assegurada à contralada a ampla defesa.
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8.E. 0uando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9. FORMA ECRITÉRIOS DEESCOLHA DO FORNECEDOR

9.í. A conkatação deverá se dar ahavés de INEXIGIBILIDADE, por se tratar de serviços técnicos especializados.

í0. ESTITATIVAS ID VALOR DA CONTRÂTACÃO

í0.í. O valor estimado para contratação será de R$ 558.000,00 (quinhentos e cinquenta e oito mil reais).

íí. DAADEQUACÂOORCAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos Orçamentários oriundos dos

créditos orçamentários vigentes, conforme abaixo:

ELEMENTO DE DESPESA

Unidade Gestora 1103 - Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Classif icaçáo Econômica 3390350000 - Serviços de Consultoria

Projeto 2007- Manutenção da Secretaria de Administraçáo e Finanças

Fonte 1500 0000 - Recursos Não Vinculados dê lmpostos

1Z DASOBRGÂCGSDACOITITRATAT{TE

12.1. São obrigaçôes do contratantê:

'11.í.í. Proporcionar a Contratada as condiçÕes indispensáveis para a execuçáo dos serviços.

11.í.2. Rejeitar, no todo ou êm parte, os serviços em desamrdo com o objeto da contratação,

11.1.3. Comunicar formalmente a Contratada qualquer falha veriÍicada no cumprimento da execução contratual,

11.1.4. Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obngações da Contratada, atravês dê comissão/servidor
especialmente designado;

í1.1.5. EÍetuar o pagamênto à contratada no valor correspondente âo fomecimento do objeto, no prazo e íorma
estabelecidos no Edital e seus anexos:

íí.1.6. A AdministraQão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato da Contratada, de seus emoregados, prepostos ou subordinados.

í í.í.7. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

13.

í3.í. É dever da contratada:
í3.í.1. Executar fiêlmente o objeto contratado e o prazo estipulado.

13.í.2. Comparecer à sede do MUNICIPIO, pelo menos duas vezes por mês, ou quando necêssário, a fim de orientar e

acompanhar'in loco' os serviços deconentes deste conlrato

í3.1.3. A contratada deveÉ executar os serviços descritos no presente TR e oukos que, poÍventura, venham a ser Íazer
necessário durante o deconer do periodo;
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í3.í.4. Não transfenr a outrem, no todo ou em parte, o Contrato íirmado com a Conhatante, sem prévia e expressa

anuência.

13.í.5. Não realizar associação com outrem, cessão ou kansferência total ou parcial, bem como a fusáo, cisão ou

incorporaçã0, sem prévia a exprêssa anuência do Contratante.

't3.Í.6. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pacluadas.

13.1.7, Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciános, Íiscais e comerciais, resultantes da

execução deste contrato;

13.í.8. Executar devidamênte os serviços descritos na Cláusula conespondente ao contrato, dentro dos melhores

parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos

prazos estipulados,

í3.í.9. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfêito cumprimento do objeto contrâtado, devendo

estar inclusos no preço proposto todas as despesas com matenais, insumos, mão{e+bra, fretes, embalagens, seguros,

impostos, taxas, tanfas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perÍeita entrega do objeto.

13.í.Í 0. A contratada deverá comprovar, através de dêclaraçôes ou outro documento jusüficável, que não está impedida

de conkatar com a Administração Pública.

13.'1.íí. Manter-se, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obngações assumidas, todas as

condiçôes de habilitaçâo e qualiÍicação exigidas na ocasiâo da contratação.

'13.1.12. Cumprir Íielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as disposições contratuais, as

quais farão parte indivisível das obígações da Contratada.

í3.1.13. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entÍegâ, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

í3.í.í4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidâdê com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçÕes de habilitação e qualiíicação exigidas na licitaçao;

í3.í.í5. Emitir Nota Fiscal conespondente à sede ou Íilial da emprêsa que apresentou a documentação na Íase de

habilitaçã0.

13.2. É expressamente vedado ao contratado:
í 3.2.1. Subcontratar ou sub-rogar (ceder ou transíerir) total ou parcialmente a contratação.

14.

13.1. Para a habilitação regulamentâda neste item, o interessado deverá apresêntâr a documentação a seguir
relacionada;

13.1.í. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a Íase
de hâbilitação anteceder a de julgamento.

'13.2. A contratada deverá comprovar conteÍ os documentos a seguir relacionados:

a) declaração de que atendem aos rêquisitos de habilitaçã0, e o deciarante responderá pela vêracidade dâs informaçoês
prestadas, na forma da lei;
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b) declaração de que nâo possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre ou menor de 14 (quatoze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (Lei 9.854/99);
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a) As participantes, em se tratando de Sociêdadês Comerciâis, deverão apresentâr devidamente registrados no Orgâo

dê Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alteÍaçÕes subsequentes
ou o respectivo instrumento de Consolidapo Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se houveÍ;

b) As participantes, em se lralando de Sociedades Civis, deverão apresentâr os seus respectivos Atos Constitutivos e
todas as alteraçôes subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartóno de Registro Civil, acompanhados de prova

da diretoria em exercicio;

c) As participantes, em se tralando de Sociedades por Açõês, deverão apresentar as publicaçoes nos Diários OÍciais dos

seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de elêiçáo de seus administradores.

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,

estatuto ou contrato social em vigor, devidamentê registrado na Junta Comercial da respectiva sede, ammpanhado de

documênto comprobatório de seus administradores;

14.2. RELATTVOS A REGULAMENTAÇÃO FISCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA

a) lnscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

b) lnscriçáo no cadaslro de contÍibuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos Íederais, inclusive contnbuições previdenciárias,

tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão UniÍicada, conforme portaria

MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n0 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra

para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.43 da Lei Complementar No 123, de 14 de

dezembro de 2006;

e) Provâ dê regularidade relativâ ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de Regularidade de
Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

f) Prova de inexistência de dêbitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão

negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de'lo
de maio de 1943.
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d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicilio ou sede da interessada, assegurada

a regra para as microempresas ê empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar No 123, de 14

de dezembro de 2006;

11.3, RELATIVOS À CAPACIDADE ECONÔilIICA FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do Íornecedor - (Lei n0 14 133, de 2021, art. 69,

caput, inciso ll);
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14,4. RELATIVO À CAPACIDADE TÉCNICA

a) Atestado(s) dê Capacidade Têcnica da Licitante, emitido por entidade da AdministraÇão Federal, Ésladual ou Municipal,
direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisÍatória aptidão para desêmpenho dê atividadê
pertinente e mmpâtivelem caracteristicas, quantidades ê prazos com o objeto da presente licitaçã0.

15, DO REAJUSTAMENTO

í5.2. 0 valor do contrato será Ílxo e irrealustável, porém poderá ser corrigido anualmente mêdiante rêquenmênto da
contratada, após o intenegno minimo de urn ano, contado a partir da data limrte do orçamento estimado, pela variação
do IGP-M (indice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentaçâo da proposta.

15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos
realizâdos a partir do 1' (primeiro) dia imediatamente subsequentê ao término do 120 (décimo segundo) mês e, assim,
sucessivamente, contado desde a data da apresentaçâo da proposta e de acordo com a vigência do conhato.

15.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratualterá vigência
e passará a ser praticado, pelo próximo periodo de 01 (um) ano, sem reajuste adicionale, assim, sucessivamente, durante
a existência juridica do contrato.

í5.5. Oconendo o desequilíbrio econômico-Íinanceiro do conkalo, poderá ser restabelecida a relação que as partes
pacluaÍam inicialmente, nos termos do Art. 124, lnciso ll, Alinea d, da Lei 14.13312021, mêdiante comprovação
documental e requerimento expresso do Contratado.

15.6. O reequilibrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, indices
ou labelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado,
envolvêndo todos os elementos matenais para fins de guardar a justa remuneração do objêto contralado e no

embasamento da decisáo de deÍêrir ou rêjeitar o pedido.

16. DÂS SA}ICÔES ADilIilETRATIVAS

16.í.0licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelâs seguintes infrações:

| - dar causa à inexecução parcial do conlrato;

ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grâve dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse mlêüvo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - deixar de enlregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo eír dêconência de fato superveniênte devidamente justificado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contrataçâo, quando convocâdo
dentro do prazo de validade de sua proposta;
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í 5.í. Os preços contratados serão fixos e inealustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do orçamento
estimado.
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Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificâdo;

Vlll - apresentar declaração ou documentação Íalsa êxigida para o cêÍtâme ou prestar dêclaração falsâ duÍânte
a licitação ou a execuçâo do contrato;

lX - Íraudar a licitação ou pÍâticar ato Íraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilícitos mm vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 20í3.

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inÍraçoes administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

| - advertência;

ll - multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

í6.2.í. Na aplicação das sanÉes seÉo mnsiderados:

| - a natureza e a gravidade da infraçâo comêtida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperíeiçoamento de programa de intêgridade, mnforme normas e oíentaçôes dos órgãos

de controle.

í6.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no

inciso I do caput do art. '155 da Lei 14,'133/2021 , quando não se justificaÍ a imposição de penalidade mais grave.

í6.2.4. A sanção prevista no inciso ll do item 16.2, calculada na forma do mntrato, será de 15% (quinze por cento) do

valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art.

155 da Lei 14.13312021.

16.2.5. A sanção prevista no inciso lll do itêm 16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se.iustificar
a imposiçâo de penâlidade mais grave, e impedirá o responsável de Iicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta da Prefeiturâ Municipal, pelo prazo de 3 (três) anos.

í6.2.6. A sanção prevista no inciso lV do item 'lô.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações

adminishaüvas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. '155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infraçôes
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administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do ÍêÍerido artigo que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da AdminisÍação Pública direta e indireta de lodos os entes federativos, pêlo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos,

í6.2.7. A sanção estabelecida no inciso lV do itêm 16.2 deste termo será precedida de análise juridica e observará as
seguintes regras: I - quando aplicada por ôrgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal.

í6.2.8. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 16.2. deste termo, poderão ser aplicadas cumulativamente com
a prevista no inciso ll do mesmo item.

í6.2.9, Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis foÍem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao mntralado, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

í6.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exciui, em hipotese alguma, a obrigação de reparação
integraldo dano causado à Administração Pública.

16.2.1Í. Na aplicação da sanção prevista no inciso Il do item 16.2. deste termo, será facultada a defesa do interessado
no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0.

16.2.12. A aplicaçáo das sançóes previstas nos i ll e lV do item 16.2 requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser mnduzido por de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

roduzir.apresentar defesa escrita e especi

Boquim (SE), 03 de janeiro de 2025

JOSÉ FRA IDA

e FinançasSecretaria Municipal de
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